
O Boletim Informativo do Nugepnac é uma fonte direta e consolidada de referências para
pesquisas dos precedentes judiciais obrigatórios elaborados pelos Tribunais Superiores e por este
Tribunal, com o propósito de comunicar e divulgar, quinzenalmente, as atualizações ocorridas no
período. Para pesquisas mais específicas utilize o portal do Nugepnac disponível no sítio do Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia.

STF – Repercussão Geral

Matéria Cível

● Tema 416
Forma de pagamento de débito originado de erro no cálculo das verbas a serem repassadas pela
União a título de complementação do FUNDEF.
Tese Firmada: 1. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por aluno
fixada em desacordo com a média nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos. 2.
Sendo tal obrigação imposta por título executivo judicial, aplica-se a sistemática dos precatórios, nos
termos do art. 100 da Constituição Federal.
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado
Leading Case: RE 635347

● Tema 698
Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na realização
de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que atendam o direito social da
saúde, ao qual a Constituição da República garante especial proteção.
Tese Firmada: 1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação
dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar
as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou os
meios adequados para alcançar o resultado. 3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais
pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e
pela contratação de organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público
(OSCIP).
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado
Leading Case: RE 684612

● Tema 955
Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na realização
de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que atendam o direito social da
saúde, ao qual a Constituição da República garante especial proteção.

https://www.tjro.jus.br/resp-nugep


Tese Firmada: 1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação
dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar
as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou os
meios adequados para alcançar o resultado. 3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais
pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e
pela contratação de organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público
(OSCIP).
Situação do Tema: Mérito Julgado
Leading Case: RE 1075412

● Tema 1001
Limites da competência legislativa municipal em matéria de contratação pública e âmbito de
incidência da vedação constitucional ao nepotismo (restrita à contratação de mão de obra pela
Administração Pública ou extensiva à celebração de contratos administrativos).
Tese Firmada: É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência
legislativa suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes eletivos;
(b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos
demais servidores públicos municipais.
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado
Leading Case: RE 910552

● Tema 1054
Limites da competência legislativa municipal em matéria de contratação pública e âmbito de
incidência da vedação constitucional ao nepotismo (restrita à contratação de mão de obra pela
Administração Pública ou extensiva à celebração de contratos administrativos).
Tese Firmada: O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não
estão obrigados a prestar contas ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra entidade externa.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 1182189

● Tema 1240
Conflito entre o Código de Defesa do Consumidor e a Convenção de Varsóvia, no que diz com a
reparação por dano moral decorrente da má prestação de serviço de transporte aéreo internacional.
Tese Firmada: Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos
extrapatrimoniais decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 1394401

● Tema 1255
Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de
Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem exorbitantes.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Analisada preliminar de repercussão geral.
Leading Case: RE 1412069

● Tema 1258
Possibilidade de manutenção dos créditos de ICMS relativos às operações internas anteriores à
operação interestadual com combustíveis derivados de petróleo imune ao imposto devido ao estado



de origem.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Analisada preliminar de repercussão geral.
Leading Case: RE 1362742

● Tema 1259
Direito de militares do Estado do Tocantins ao recebimento de parcelas reconhecidas pelo Poder
Público, relativas a índice de revisão geral anual alegadamente absorvido por posterior reajuste
salarial.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Analisada preliminar de repercussão geral.
Leading Case: ARE 1424679

● Tema 1260
Crime eleitoral e improbidade administrativa: (I) a possibilidade de dupla responsabilização por crime
eleitoral – “caixa dois” – (art. 350 do Código Eleitoral) e ato de improbidade administrativa (Lei
8.429/1992); (II) Justiça competente para julgar ação de improbidade administrativa por ato que
também configure crime eleitoral. Art. 350 da Lei 4.737/1965.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Analisada preliminar de repercussão geral.
Leading Case: ARE 1428742

Matéria Penal

● Tema 788
Termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão executória do Estado: a partir do trânsito
em julgado para a acusação ou a partir do trânsito em julgado para todas as partes.
Tese Firmada: O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente começa
a correr do dia em que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em
que nasce para o Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo
Tribunal Federal ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas
ADC 43, 44 e 54.
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado
Leading Case: ARE 848107

● Tema 1068
Constitucionalidade da execução imediata de pena aplicada pelo Tribunal do Júri.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Acórdão de Repercussão Geral Publicado.
Leading Case: RE 1235340

● Tema 1200
Inteligência do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, pela redação conferida após o advento da EC
45/04. Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do posto, patente ou
graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da natureza
do crime por ele cometido.
Tese Firmada: 1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito secundário da sentença
condenatória pela prática de crime militar ou comum, nos termos do art. 102 do Código Penal Militar e
do art. 92, I, 'b', do Código Penal, respectivamente. 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição
Federal, o Tribunal de Justiça Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir,
em processo autônomo decorrente de representação do Ministério Público, sobre a perda do posto e da



patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si uma sentença condenatória,
independentemente da natureza do crime por ele cometido.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: ARE 1320744

STJ – Recursos Repetitivos
‘

Matéria Cível

● Tema 1069
Definição da obrigatoriedade de custeio pelo plano de saúde de cirurgias plásticas em paciente
pós-cirurgia bariátrica.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Em Julgamento
Processo: REsp 1870834/SP e REsp 1872321/SP
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no território
nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), excetuada a concessão de tutelas provisórias de urgência, quando
presentes seus requisitos. (acórdão publicado no DJe de 9/10/2020).

● Tema 1132
Definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente,
ou não, o envio de notificação extrajudicial ao endereço do devedor indicado no instrumento
contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do
próprio destinatário.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Mérito Julgado
Processo: REsp 1951888/RS e REsp 1951662/SC
Informações Complementares: Em sessão de julgamento de 11/5/2022, a Segunda Seção, por
unanimidade, acolheu questão de ordem proposta pelo Ministro Relator e afastou a determinação de
suspensão/sobrestamento do processamento de todos os feitos e recursos pendentes. (Acórdão
publicado no DJe de 16/5/2022).

● Tema 1164
Definir se incide contribuição previdenciária patronal sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia.
Tese Firmada: Incide a contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o auxílio-alimentação
pago em pecúnia.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Processo: REsp 1995437/CE e REsp 2004478/SP
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (art. 256-L
do RISTJ).

Matéria Penal

● Tema 1168
Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente são
autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura fase
normal, tampouco meio de execução para o crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento



de concurso material de crimes.
Tese Firmada: Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente
são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura fase
normal, tampouco meio de execução para o crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de
concurso material de crimes.
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 1970216/SP, REsp 1971049/SP e REsp 1976855/MS
Informações Complementares: Não aplicação da hipótese do disposto na parte final do § 1º do art.
1.036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

● Tema 1189
Definir se a vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) obsta a
imposição, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de pena de multa
isoladamente, ainda que prevista de forma autônoma no preceito secundário do tipo penal imputado.
Tese Firmada: A vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) obsta a
imposição, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de pena de multa isoladamente,
ainda que prevista de forma autônoma no preceito secundário do tipo penal imputado.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Processo: REsp 2049327/RJ
Informações Complementares: Não aplicação da hipótese do disposto na parte final do § 1º do art.
1.036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Notícias

Terceira Seção discute aplicação de aumento máximo por continuidade no estupro de
vulnerável

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir, sob o rito dos recursos repetitivos, a
possibilidade de aplicação da fração máxima de aumento de pena por continuidade delitiva (artigo 71 do
Código Penal) nos crimes de estupro de vulnerável, ainda que não haja a indicação específica do número
de atos sexuais praticados. A controvérsia foi cadastrada na base de dados do tribunal como Tema 1.202.

Foram selecionados como representativos da controvérsia dois recursos especiais que se encontram em
segredo de justiça, ambos de relatoria da ministra Laurita Vaz. Na decisão pela afetação do recurso, o
colegiado não suspendeu a tramitação dos processos pendentes que discutem o mesmo assunto.

Em um dos recursos, o réu foi condenado a 50 anos de reclusão pela prática reiterada de estupro de
vulnerável, mas o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) deu provimento à apelação para afastar o
concurso material, aplicar a continuidade delitiva entre todos os crimes e reduzir a fração de aumento
da pena em decorrência do crime continuado. O argumento foi o de que não houve a especificação das
datas nas quais os episódios teriam ocorrido.

Posicionamento do STJ protegerá vítimas de crimes sexuais e condenados

O Ministério Público do Rio de Janeiro, em recurso especial, apontou que a aplicação da fração máxima
de majoração decorrente da continuidade delitiva, nessa circunstância, dispensa a delimitação específica
de cada conduta praticada, sendo possível a verificação do número elevado de crimes com base no
período em que ocorreram.

Ao votar pela afetação do tema ao rito dos repetitivos, Laurita Vaz destacou trecho do despacho



assinado pela presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas (Cogepac), ministra
Assusete Magalhães, segundo o qual "a definição, pelo STJ, quanto à escorreita leitura do artigo 71 do
Código Penal representará proteção tanto às vítimas de crimes sexuais quanto aos condenados por esses
delitos".

"Estando atendidos os pressupostos de admissibilidade, entendo ser o caso de admissão do presente
recurso especial como representativo da controvérsia", concluiu a relatora.

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem,
mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou
seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, o tribunal facilita a solução de demandas
que se repetem na Justiça brasileira.

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo
e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como conhecer a
abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras
informações.

Fonte:https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03082023-Terceira-Sec
ao-discute-aplicacao-de-aumento-maximo-por-continuidade-no-estupro-de-vulneravel.aspx

Quaisquer sugestões, dúvidas ou críticas, fale conosco: nugepnac@tjro.jus.br
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